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PROCESSO 10530.722782/2016-72
ACORDAO 2101-003.896 — 22 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 22 de julho de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE ANA PAULA NASCIMENTO GALVAO
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2014

DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS. PLANO DE SAUDE. DESCONTO EM
FOLHA DE PAGAMENTO.

O Comprovante de Rendimentos emitido pela fonte pagadora, ao registrar
os valores descontados mensalmente do contracheque do servidor a titulo
de plano de saude, comprova que o contribuinte suportou pessoalmente o
encargo financeiro dos pagamentos e é o titular da cobertura contratada,
satisfazendo o requisito material da deducdo previsto no art. 8°, inciso Il,
alinea "a", e §2°, da Lei n® 9.250/95.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Roberto Junqueira de Alvarenga Neto — Relator

Assinado Digitalmente

Heitor de Souza Lima Junior — Presidente




 
	 0
	 CARF
	 CARF2101
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 2ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 Roberto Junqueira de Alvarenga Neto
	 10530.722782/2016-72
	 2101-003.896
	 22 de julho de 2026
	 VOLUNTÁRIO
	 ANA PAULA NASCIMENTO GALVAO
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Exercício: 2014
			 
				 DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. PLANO DE SAÚDE. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO.
				 O Comprovante de Rendimentos emitido pela fonte pagadora, ao registrar os valores descontados mensalmente do contracheque do servidor a título de plano de saúde, comprova que o contribuinte suportou pessoalmente o encargo financeiro dos pagamentos e é o titular da cobertura contratada, satisfazendo o requisito material da dedução previsto no art. 8°, inciso II, alínea a, e §2°, da Lei n° 9.250/95.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Roberto Junqueira de Alvarenga Neto - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Heitor de Souza Lima Junior - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Ana Carolina da Silva Barbosa, Debora Fofano dos Santos, Luciana Costa Loureiro Solar (substituto[a] integral), Roberto Junqueira de Alvarenga Neto, Silvio Lucio de Oliveira Junior, Heitor de Souza Lima Junior (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto por Ana Paula Nascimento Galvão contra o Acórdão 02-99.392, prolatado pela 9ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (DRJ/BHE) em 13/04/2020, que, por unanimidade, julgou improcedente a impugnação, mantendo a exigência de IRPF relativa ao exercício 2014, ano-calendário 2013.
		 O lançamento de ofício, formalizado pela Notificação de Lançamento n° 2014/731455325252907, lavrada em 27/05/2016 pela DRF de Feira de Santana, decorreu da glosa de R$4.581,26 deduzidos pela contribuinte a título de despesas médicas na DIRPF 2014. Os valores glosados distribuem-se entre R$4.351,10 referentes a pagamentos ao PLANSERV/FUNSERV (Bahia Secretaria da Administração, CNPJ 13.323.274/0001-63) e R$230,16 referentes à Odonto System Planos Odontológicos Ltda (CNPJ 23.595.762/0001-83).
		 A motivação da glosa foi a apresentação de documentação que não discriminava os beneficiários dos planos de saúde. O crédito tributário apurado totalizou R$2.519,56, composto de IRPF suplementar de R$1.259,85, multa de ofício de 75% no valor de R$944,88 e juros de mora de R$314,83, calculados até 31/05/2016.
		 Cientificada do lançamento em 10/06/2016, a contribuinte apresentou impugnação em 17/06/2016, alegando ser a única beneficiária dos planos e juntando o Comprovante de Rendimentos emitido pela Secretaria de Educação do Estado da Bahia, que registrava nas informações complementares os valores pagos ao PLANSERV e à Odonto System mediante desconto em folha.
		 A DRJ julgou a impugnação improcedente por entender que o documento apresentado, embora confirmasse os valores pagos, não discriminava os beneficiários dos planos, requisito reputado indispensável à dedução.
		 Cientificada do acórdão em 23/09/2020, a contribuinte interpôs recurso voluntário em 14/10/2020, sustentando ser a única beneficiária, sem dependentes vinculados a nenhum dos planos, e requerendo o restabelecimento integral da dedução e o cancelamento do crédito tributário. Com o recurso, juntou declaração emitida pela ODONTOPREV S/A confirmando sua condição de titular sem dependentes no plano odontológico; demonstrativo de imposto de renda ano 2013 emitido pela Odonto System Planos Odontológicos Ltda., indicando o pagamento de R$230,16 na qualidade de titular; e declaração emitida pelo PLANSERV/FUNSERV com detalhamento mensal dos descontos realizados no contracheque da recorrente durante o ano de 2013, totalizando R$4.351,10.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Roberto Junqueira de Alvarenga Neto, Relator
		 Admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende integralmente aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235/72. Portanto, o recurso deve ser conhecido.
		 Mérito
		 A controvérsia resume-se à glosa de R$4.581,26 deduzidos pela recorrente a título de despesas médicas na DIRPF 2014, sendo R$4.351,10 referentes a pagamentos ao PLANSERV/FUNSERV (Bahia Secretaria da Administração, CNPJ 13.323.274/0001-63) e R$230,16 referentes à Odonto System Planos Odontológicos Ltda. (CNPJ 23.595.762/0001-83). A motivação do lançamento foi única: os documentos apresentados não discriminavam os beneficiários dos planos de saúde, o que, no entendimento da autoridade lançadora e, posteriormente, confirmado pela DRJ, impedia a verificação do requisito de que a dedução se restringe ao próprio declarante e a seus dependentes.
		 O art. 8°, inciso II, alínea a, da Lei n° 9.250/95 admite a dedução das despesas realizadas com a finalidade de manter ou restaurar a saúde do contribuinte e de seus dependentes, condicionando o benefício, nos termos do §2°, inciso III, à especificação e comprovação dos pagamentos, com indicação do nome, endereço e CPF ou CNPJ de quem os recebeu. O art. 94, §§1° e 2°, da IN RFB n° 1.500/2014 estende essa dedutibilidade aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Brasil destinados à cobertura de despesas médicas e odontológicas, restringindo-a, porém, aos valores custeados pelo próprio contribuinte relativamente ao seu tratamento ou ao de seus dependentes.
		 A ratio dessas exigências é que o contribuinte comprove por meio de documentação hábil e idônea que suportou o ônus da despesa médica e evitar que o contribuinte deduza valores despendidos com terceiros não vinculados à sua declaração, que não integram sua unidade familiar para fins tributários. Trata-se, portanto, de um requisito cuja função é afastar a dúvida sobre a realização e destinação do gasto.
		 Passa-se a análise dos documentos apresentados nos autos. O Comprovante de Rendimentos emitido pela Secretaria de Educação do Estado da Bahia registra, no campo de informações complementares, os valores de R$4.351,10 (PLANSERV 13.323.274/0001-63) e R$230,16 (ODONTO SYSTEM 23.595.762/0001-83) como descontos realizados diretamente no contracheque da recorrente.
		 O plano de saúde custeado por consignação em folha de pagamento é, por sua própria natureza, um desconto realizado pela fonte pagadora sobre os rendimentos do próprio servidor, que suporta pessoalmente o ônus financeiro correspondente. Ou seja, ao emitir o Comprovante de Rendimentos com a discriminação desses valores, a própria Secretaria de Educação, na qualidade de fonte pagadora, atestou que os descontos incidiram sobre os proventos da recorrente, suportando o ônus financeiro.
		 Já as declarações trazidas com o recurso voluntário confirmam aquilo que foi alegado pela recorrente. A ODONTOPREV S/A declarou que Ana Paula Nascimento Galvão é cliente da Odonto System desde 15/08/2005 e que não há dependentes vinculados ao seu plano odontológico. O PLANSERV/FUNSERV, por sua vez, apresentou detalhamento mensal dos descontos realizados ao longo de todo o ano de 2013, discriminando as parcelas referentes à modalidade Especial, à coparticipação e ao valor total, sem indicação de qualquer dependente coberto, chegando ao total de R$4.351,10.
		 Em conclusão, a recorrente comprovou que as despesas médicas glosadas se referem exclusivamente ao seu próprio tratamento e que suportou integralmente o ônus financeiro dos pagamentos, realizados por consignação em folha pela fonte pagadora, devendo ser revertida a glosa das despesas médicas.
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Roberto Junqueira de Alvarenga Neto
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Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Ana Carolina da Silva Barbosa,
Debora Fofano dos Santos, Luciana Costa Loureiro Solar (substituto[a] integral), Roberto Junqueira
de Alvarenga Neto, Silvio Lucio de Oliveira Junior, Heitor de Souza Lima Junior (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto por Ana Paula Nascimento Galvdo contra
o Acérdao 02-99.392, prolatado pela 92 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Belo Horizonte (DRJ/BHE) em 13/04/2020, que, por unanimidade, julgou
improcedente a impugnagdao, mantendo a exigéncia de IRPF relativa ao exercicio 2014, ano-
calenddrio 2013.

O lancamento de oficio, formalizado pela Notificacgdo de Langamento n°
2014/731455325252907, lavrada em 27/05/2016 pela DRF de Feira de Santana, decorreu da glosa
de RS4.581,26 deduzidos pela contribuinte a titulo de despesas médicas na DIRPF 2014. Os valores
glosados distribuem-se entre R$4.351,10 referentes a pagamentos ao PLANSERV/FUNSERYV (Bahia
Secretaria da Administracdo, CNPJ 13.323.274/0001-63) e R$230,16 referentes a Odonto System
Planos Odontoldgicos Ltda (CNPJ 23.595.762/0001-83).

A motivacdo da glosa foi a apresenta¢dao de documentagdo que ndo discriminava os
beneficiarios dos planos de satude. O crédito tributdrio apurado totalizou R$2.519,56, composto de
IRPF suplementar de R$1.259,85, multa de oficio de 75% no valor de R$944,88 e juros de mora de
R$314,83, calculados até 31/05/2016.

Cientificada do langamento em 10/06/2016, a contribuinte apresentou impugnacado
em 17/06/2016, alegando ser a Unica beneficidria dos planos e juntando o Comprovante de
Rendimentos emitido pela Secretaria de Educacdo do Estado da Bahia, que registrava nas
informacdes complementares os valores pagos ao PLANSERV e a Odonto System mediante
desconto em folha.

A DRJ julgou a impugnacao improcedente por entender que o documento
apresentado, embora confirmasse os valores pagos, nao discriminava os beneficiarios dos planos,
requisito reputado indispensavel a deducgao.

Cientificada do acdorddo em 23/09/2020, a contribuinte interpds recurso voluntario
em 14/10/2020, sustentando ser a Unica beneficiaria, sem dependentes vinculados a nenhum dos
planos, e requerendo o restabelecimento integral da deducdo e o cancelamento do crédito
tributario. Com o recurso, juntou declaragcdo emitida pela ODONTOPREV S/A confirmando sua
condicdo de titular sem dependentes no plano odontoldgico; demonstrativo de imposto de renda
ano 2013 emitido pela Odonto System Planos Odontoldgicos Ltda., indicando o pagamento de
R$230,16 na qualidade de titular; e declaracdo emitida pelo PLANSERV/FUNSERV com
detalhamento mensal dos descontos realizados no contracheque da recorrente durante o ano de
2013, totalizando R$4.351,10.
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E o relatério.

VOTO

Conselheiro Roberto Junqueira de Alvarenga Neto, Relator
1. Admissibilidade

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende integralmente aos requisitos de
admissibilidade previstos no Decreto n2 70.235/72. Portanto, o recurso deve ser conhecido.

2. Meérito

A controvérsia resume-se a glosa de R$4.581,26 deduzidos pela recorrente a titulo
de despesas médicas na DIRPF 2014, sendo RS4.351,10 referentes a pagamentos ao
PLANSERV/FUNSERV (Bahia Secretaria da Administracdo, CNPJ 13.323.274/0001-63) e R$230,16
referentes a Odonto System Planos Odontoldgicos Ltda. (CNPJ 23.595.762/0001-83). A motiva¢do
do langamento foi Unica: os documentos apresentados nao discriminavam os beneficidrios dos
planos de saude, o que, no entendimento da autoridade lancadora e, posteriormente, confirmado
pela DRJ, impedia a verificacdo do requisito de que a deducdo se restringe ao préprio declarante e
a seus dependentes.

O art. 8°, inciso Il, alinea "a", da Lei n° 9.250/95 admite a deduc¢do das despesas
realizadas com a finalidade de manter ou restaurar a saude do contribuinte e de seus
dependentes, condicionando o beneficio, nos termos do §2° inciso Ill, a especificacdo e
comprovacao dos pagamentos, com indicacdo do nome, endereco e CPF ou CNPJ de quem os
recebeu. O art. 94, §§1° e 2°, da IN RFB n° 1.500/2014 estende essa dedutibilidade aos
pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Brasil destinados a cobertura de despesas
médicas e odontoldgicas, restringindo-a, porém, aos valores custeados pelo proprio contribuinte
relativamente ao seu tratamento ou ao de seus dependentes.

A ratio dessas exigéncias é que o contribuinte comprove por meio de
documentacao habil e idonea que suportou o 6nus da despesa médica e evitar que o contribuinte
deduza valores despendidos com terceiros nao vinculados a sua declaragao, que nao integram sua
unidade familiar para fins tributdrios. Trata-se, portanto, de um requisito cuja fungao é afastar a
duvida sobre a realizacdo e destinacdo do gasto.

Passa-se a analise dos documentos apresentados nos autos. O Comprovante de
Rendimentos emitido pela Secretaria de Educacdo do Estado da Bahia registra, no campo de
informacdes complementares, os valores de RS4.351,10 (PLANSERV 13.323.274/0001-63) e
R$230,16 (ODONTO SYSTEM 23.595.762/0001-83) como descontos realizados diretamente no
contracheque da recorrente.

O plano de saude custeado por consignacdao em folha de pagamento é, por sua
prépria natureza, um desconto realizado pela fonte pagadora sobre os rendimentos do préprio
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servidor, que suporta pessoalmente o 6nus financeiro correspondente. Ou seja, ao emitir o
Comprovante de Rendimentos com a discriminacdo desses valores, a propria Secretaria de
Educacdo, na qualidade de fonte pagadora, atestou que os descontos incidiram sobre os
proventos da recorrente, suportando o 6nus financeiro.

J4 as declaragbes trazidas com o recurso voluntario confirmam aquilo que foi
alegado pela recorrente. A ODONTOPREV S/A declarou que Ana Paula Nascimento Galvao é cliente
da Odonto System desde 15/08/2005 e que ndo ha dependentes vinculados ao seu plano
odontoldgico. O PLANSERV/FUNSERV, por sua vez, apresentou detalhamento mensal dos
descontos realizados ao longo de todo o ano de 2013, discriminando as parcelas referentes a
modalidade Especial, a coparticipacao e ao valor total, sem indicagdo de qualquer dependente
coberto, chegando ao total de R$4.351,10.

Em conclusdo, a recorrente comprovou que as despesas médicas glosadas se
referem exclusivamente ao seu proéprio tratamento e que suportou integralmente o 6nus
financeiro dos pagamentos, realizados por consignacdo em folha pela fonte pagadora, devendo
ser revertida a glosa das despesas médicas.

3. Conclusao

Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Roberto Junqueira de Alvarenga Neto
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